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INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA

SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

SOLICITAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 6
DAS DIRETRIZES PARA A PARTICIPAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES DA
SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA [CP/RES. 759 (1217/99)]
[Associação Juízes para a Democracia]

ANÁLISE DE ELEMENTOS RELATIVOS À PARTICIPAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO JUÍZES PARA A DEMOCRACIA NO ÂMBITO DO PROCESSO DE ACREDITAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

Este documento foi elaborado pelo Departamento de Assuntos Internacionais / Secretaria de Relações Externas, a fim de prestar informações aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a organização da sociedade civil Associação Juízes para a Democracia.
As informações constantes deste relatório são apresentadas em cumprimento à resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, e incluem um resumo e uma relação da documentação apresentada pela Associação Juízes para a Democracia, em conformidade com as diretrizes mencionadas. 
1.
Antecedentes
A Associação Juízes para a Democracia (AJD) é uma organização não-governamental fundada em São Paulo, Brasil, em 13 de maio de 1991. A missão da AJD é fortalecer o acesso à justiça no Estado democrático mediante a promoção da liberdade de expressão, da cooperação, da democracia pluralista, da transparência entre o Estado e os cidadãos e da defesa do direito dos menores e das minorias. 
A AJD tem 240 membros em seis estados do Brasil, sendo eles Bahia, Pernambuco, Rio de Janeiro, Tocantins, Maranhão e Santa Catarina. A AJD participa de discussões políticas sobre a administração da justiça, formula sugestões de políticas e propõe soluções logísticas para a melhoria das cortes de justiça. As atividades da organização também se estendem ao Estado de Direito, à promoção do direito ao voto, à anistia, ao direito à memória e à verdade e à situação das mulheres privadas de liberdade.
A AJD trabalha em cooperação com organizações européias e latino-americanas que compartilham de objetivos semelhantes, tais como Magistratura Democratica (Itália), Jueces para la Democracia (Espanha), Magistrados Europeus por la Democracia y las Libertades (MEDEL), e Association of Judges for Democracy of Latin America and the Caribbean. 
A AJD financia suas atividades com as mensalidades pagas pelos membros e publica sua revista com contribuições da Saraiva S/A Livreiros Editores, da Editora Revista dos Tribunais e do Jornal do Comércio.

A Associação Juízes para a Democracia apresentou seu pedido de acreditação à OEA em 8 de fevereiro de 2010. 
2.
Nome, endereço e data de constituição da OSC

Nome: 


Associação Juízes para a Democracia
Endereço: 
Rua Maria Paula, 36, 11º andar, conj. 11-B, CEP: 01319-904, São Paulo, Brasil
Telefone.: 

+55 (11) 3242 8018
Fax: 
+55 (11) 3105-3611
Endereço eletrônico:
www.ajd.org.br 
Correio eletrônico: 
juizes@ajd.org.br; akemikamimura@gmail.com
Presidente: 
Luis Fernando Camargo de Barros Vidal
Representante legal: 
Akemi Kamimura
Data de constituição:
13 de maio de 1991
3.
Principais áreas de trabalho e contribuições da OSC que interessam à OEA
As principais áreas de trabalho e de contribuição da AJD que podem ser do interesse da Organização são: 
· Fortalecimento do Estado de Direito mediante a promoção de iniciativas de conscientização e debates sobre a independência do poder judiciário, o acesso à justiça, os direitos humanos, a anistia, a reabilitação e o cumprimento das leis antidrogas, por meio do uso de meios como a internet, televisão, blogs, vídeos, boletins, revistas e outras publicações;

· Contribuição para a melhoria dos sistemas eleitorais e defesa do direito ao voto e das condições de vida das pessoas privadas de liberdade, mediante a realização de pesquisas, campanhas e relatórios e apresentação de petições aos tribunais nacionais e organizações internacionais em conjunto com outras organizações da sociedade civil brasileiras; e
· Promoção da justiça e da transparência mediante a realização de seminários e conferências a fim de conscientizar e fortalecer o apoio a petições referentes à autonomia dos juízes, à transparência do setor público e à formulação de leis.

4.
Identificação das áreas de trabalho no âmbito da OEA

A ADJ se oferece para colaborar com a OEA nas seguintes atividades: 
· Apoiar as atividades da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e da Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade mediante a apresentação de relatórios e a prestação de informações referentes às condições das pessoas encarceradas no Brasil;

· Colaborar com o Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) para auxiliar a capacitação e os estudos e realizar pesquisa empírica referente a abordagens inovadoras para a reforma judicial; 

· Cooperar com o Departamento de Modernização do Estado e Boa Governança (DSMG) da Secretaria de Assuntos Políticos (SAP) com vistas a aumentar a transparência e continuar a promover os princípios da Carta Democrática Interamericana;

· Prestar informações e apresentar recomendações à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) relacionadas à situação dos direitos e às condições das mulheres no Brasil; 
· Apoiar o Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral (DECO) da Secretaria de Assuntos Políticos (SAP) em seu empenho de melhorar as instituições e os processos eleitorais na região;

· Prestar assistência técnica ao Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM) a fim de fortalecer seus programas relacionados às políticas de prisões e penitenciárias; e

· Apresentar recomendações ao Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos (SAJ) a fim de apoiar as Reuniões de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA).

5.
Documentos apresentados pela OSC à OEAMACROBUTTON
· Carta endereçada ao Secretário-Geral da OEA datada de 8 de fevereiro de 2010

· Atos constitutivos 
· Estatuto 
· Declaração da missão institucional

· Relatório Anual do período 2007-2009

· Demonstrativos financeiros do período 2007-2009 (auditados por Mello e Veiga Assessoria Contábil e Fiscal S/C Ltda.)
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